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Serviços de energia melhoram, aponta estudo 
 
 
 
 
 
 
No calor da campanha eleitoral, Eduardo Müller Monteiro, diretor executivo 
do Instituto Acende Brasil, centro de estudos do setor elétrico brasileiro e um dos 
palestrantes do Seminário Desafios da Energia, promovido peia revista ISTOé, 
apresentou aos candidatos a Presidência da República um conjunto de propostas 
para aprimorar o setor elétrico. De acordo com Monteiro, o próximo presidente da 
República terá de lidar com o setor elétrico olhando para três questões: adequação 
da oferta, modicidade tarifária e falta de credibilidade e confiança. No caso da 
adequação da oferta, a grande questão é que para assegurar o fornecimento de 
energia é necessário que haja total harmonia e sincronismo entre todos os elos da 
cadeia produtiva. No quesito 'modicidade tarifária", que se refere a minimização do 
custo da energia elétrica para os consumidores, é preciso ter clareza sobre quais 
são os fatores que mais têm contribuído para a elevação dos preços sem abalar a 
sustentabilidade de longo prazo do setor. 'Existe um reajuste represado de 20% 
que deverá ser aplicado em 2015 ou 2016' diz Monteiro. Ele sugere outro caminho 
para obter preços mais baixos, sem prejudicar a cadeia do setor" Em média, 45% 
da tarifa de energia é imposto. No Rio de Janeiro, de cada 100 reais, 62 reais são 
impostos. A revisão da carga tributária seria uma ótima opção' disse Monteiro. Ele 
lembra ainda o desafio socioambiental, 'é preciso haver um processo de consulta 
bem elaborado e aumentar o grau de incentivo às pessoas atingidas por um 
alagamento causado pela obra da hidrelétrica como, por exemplo, determinar um 
percentual dos impostos arrecadados para a população indígena." Vale citar que 
82% da área potencial de energia elétrica hoje no Brasil está em território indígena. 
O terceiro fator que deverá ser observado pelo novo presidente, segundo Monteiro, 
é a necessidade de garantir a credibilidade das instituições e do marco regulatório 
ao setor. 
  
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Apesar da percepção predominantemente negativa dos consumidores, os 
indicadores de qualidade na prestação de serviços de energia elétrica apresentam 
"expressivas melhorias" na última década e meia. Ainda há espaço, no entanto, 
para avançar na "dosimetria" das punições e incentivos às empresas 
concessionárias. 

Essa é uma das conclusões do Instituto Acende Brasil, observatório do setor 
elétrico, em estudo que será divulgado nos próximos dias. Entre os indicadores 
analisados, o instituto demonstra que a frequência das interrupções no 
fornecimento de energia diminuiu 52% entre 1996 e 2013. No mesmo período, a 
duração dos cortes de luz foi reduzida em 30%. 

O estudo "Qualidade do Fornecimento de Energia Elétrica: Confiabilidade, 
Conformidade e Presteza" avaliou informações nos três segmentos da cadeia - 
geração, transmissão e distribuição. Em síntese, reconhece-se a "suscetibilidade 
conjuntural" do sistema, ilustrada pelo fato de que o Brasil figura duas vezes - em 
março de 1999 e em novembro de 2009 - entre os cinco maiores blecautes já 
registrados no mundo. Em termos de população afetada, esses dois episódios só 
foram superados por outros dois apagões na Índia e um na Indonésia. No caso 
brasileiro, esses eventos deixaram no escuro 95 milhões e 65 milhões de 
consumidores, respectivamente. 

"O sistema elétrico brasileiro é mais suscetível a blecautes de larga escala devido 
ao fato de o suprimento depender de energia proveniente de grandes hidrelétricas 
muito distantes dos centros de carga", afirma o estudo. "Essa configuração exige 
que grandes quantias de energia sejam deslocadas por longos trechos de 
transmissão." 

Para defender a qualidade da rede básica de forma "sistêmica", o relatório 
demonstra a evolução no indicador de robustez. Esse dado reflete a relação 
percentual entre o número de perturbações (ocorrência no sistema interligado 
nacional) sem cortes de carga e o número total de perturbações. Quando o 
indicador está alto, mostra que a rede aguenta o desligamento de um ou mais 
componentes sem gerar apagões de média ou grande proporção. Entre 2005 e 
2013, segundo números compilados pelo instituto, o índice de robustez evoluiu de 
84,1% para 88,2%. Ou seja, em 88,2% das ocorrências, não houve cortes no 
sistema interligado. 

Em relação à quantidade de reclamações aos órgãos de defesa do consumidor, há 
uma queda desde 2010. "A revisão dos diversos indicadores de qualidade ao longo 
das três dimensões (confiabilidade, conformidade e atendimento comercial) indica 
que houve melhorias substanciais na qualidade do fornecimento de energia elétrica 
nas últimas décadas." 

O estudo chega às vésperas de uma definição, pelo governo, de como vão ficar as 
concessões das distribuidoras prestes a expirar: mais de 40 empresas têm 
contratos vencendo até 2015 e o governo ainda não definiu os critérios de 
renovação. Até agora, só houve indicações de que os indicadores de qualidade 
serão determinantes. E parte das distribuidoras, como as controladas pela 
Eletrobras, supera as metas de duração e frequência dos apagões fixadas pela 
Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). 

Para o Acende Brasil, a Aneel já dispõe de mecanismos "em operação" ou "em 
processo de implementação" para estimular a melhoria dos indicadores. Uma das 
sugestões do instituto, entretanto, é abrir discussões com conselhos de 
consumidores. "Os resultados indicam que há relação positiva entre os 
investimentos e o nível de qualidade, mas que os retornos dos investimentos em 
qualidade são decrescentes: cada real adicional investido no aprimoramento da 
qualidade obtém um incremento cada vez menor." 


